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STF considera Moro suspeito
E

m um duro revés para a
Operação Lava-Jato, a
maioria do SupremoTribu-
nal Federal (STF) confir-

mou, ontem, a decisão da Segun-
daTurma que declarou a suspei-
çãodoex-juiz federal SergioMoro
ao condenar o ex-presidente Luiz
InácioLuladaSilvanocasodo tri-
plex do Guarujá (SP). Seteminis-
tros já votaramparamanter o en-
tendimento de que o ex-magis-
trado foi parcial na ação. Apenas
dois ministros defenderam o ar-
quivamento da discussão, o que
poderia livrarMoro da controvér-
sia e blindar o trabalho do ex-juiz
na 13ªVaraFederal deCuritiba.
A posição do plenário marca

nova vitória de Lula noSTF, impõe
derrota àLava-Jato e frustra o rela-
tor da operação, Edson Fachin,
que havia tentado umamanobra
para esvaziar a discussão sobre a
conduta deMoro. A sessão de on-
tem foi interrompida depois de
uma discussão acalorada entre
Gilmar Mendes e Luís Roberto
Barroso. O julgamento será reto-
madoquando odecano daCorte,
Marco AurélioMello, que pediu
vista,devolverocasoparaanálise.
A suspeição de Moro é uma

questão estratégica para o futuro
da Lava-Jato e o desdobramento
de ações penais que investigam
Lula. Com a decisão demanter o
entendimento de que o ex-juiz foi
parcial,oreaproveitamentodotra-
balho feito emCuritiba não será
possívelnaaçãodotriplexdoGua-
rujá, por exemplo, já que aparcia-
lidade do ex-juiz teria contamina-
do todooprocesso.O caso, então,
voltaàestacazero.
Nocasodotriplex,Lula foi con-

denado por Moro a nove anos e
seismeses de prisão, e, enquadra-
do pela Lei da Ficha Limpa, ficou
fora da corrida ao Palácio do Pla-
nalto em2018.Opetista ficoupre-
so por 580 dias. Quanto aMoro, o
ex-juiz não será obrigado a pagar

as custas processuais do caso,
conforme decidiu a SegundaTur-
ma do STF. A defesa de Lula pre-
tende estender a parcialidade do
ex-magistradoparaas açõesdo sí-
tiodeAtibaia edo InstitutoLula.
Em 8 demarço, Fachin abalou

o meio político e redesenhou a
disputa eleitoral de 2022 ao der-
rubar as condenações de Lula,
determinar o envio de quatro
ações penais do petista para a
Justiça Federal noDF e arquivar a
discussão sobre a suspeição de
Moro. Na prática, a decisão, par-
cialmente confirmada pelo ple-
nário, tornou o ex-presidente da
República elegível e apto a dispu-
tar as eleições de 2022.

Tópico delicado
Desde a semanapassada, cada

umdos pontos da decisão domi-
nistrovemsendoexaminadopelo
plenário do STF.Ontem, por 6 a 5,
o plenário manteve o entendi-
mento doministro de que os ca-
sosdeLuladeveriamser enviados
para a Justiça Federal no Distrito
Federal. O tribunal deixou por úl-
timo o tópicomais delicado: se a
suspeição deMoro deveria ser ar-
quivada, como determinou Fa-
chin,ouseprevaleciao julgamen-
todaSegundaTurma,quecontra-
riouorelatordaLava-Jatoedecla-
rouoex-juiz suspeito.
“O plenário não pode tudo,

nemmodificar decisão proferida
pela Segunda Turma. O STF é
maior do que a sua composição
atual, temos de honrar os nossos
antepassados. Se nós não zela-
mos pela nossa biografia, temos
de zelar pela biografia do tribu-
nal”, enfatizou.
Crítico da Lava-Jato, Gilmar

Mendes defendeu amanutenção
do julgamentodaSegundaTurma
quedeclarouMoroparcial.“Não fi-
cabemumasubversãoprocessual
dessaordem,nãoédecente”, frisou.

JUDICIÁRIO /MaioriadoSupremoTribunal Federal declaraqueoex-juiz da 13ªVaradeCuritibaagiu comparcialidadeaocondenar
oex-presidenteLulanocasodo triplexdoGuarujá. Julgamento, suspensoporpedidodevista, émarcadoporbate-bocadeministros

Mãos atadas
Confirmada pelo plenário do SupremoTribunal Federal, a suspeição do ex-juiz SergioMoro no caso Lula deixa a

Justiça Federal doDistrito Federal, a quem caberá julgar o processo contra o petista, sem a opção de validar todo o
julgamento de Curitiba. Isso significa que o ex-presidente pode concorrer ao Planalto em 2022, como jogo
praticamente zerado. Até lá, omáximo que pode acontecer a ele é ser chamado a depor. Nos bastidores, ministros de
vários tribunais superiores se referem ao caso como“processomorto”, que caminha para a prescrição.
Quem entende o funcionamento da Justiça Federal noDF, porém, avisa que, embora não seja possível revalidar o

que foi feito porMoro, Lula não terá vida tranquila. No entanto, dada a proximidade da eleição, esse assunto sairá da
esfera legal e irá para a política. O ex-presidente consegue, esta semana, o discurso de que foi perseguido
politicamente. Os opositores, porém, veemprato cheio para atacá-lo. Ou seja, as discussões serãomais políticas do
que técnicas.
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Mais um
teste/ A
proposta da
senadora Kátia
Abreu (foto), de
apresentar um
projeto para
que o país
reduza em
cinco anos o
prazo para
acabar com o
desmatamento
ilegal — de
2030 para 2025
— será mais uma prova de fogo para o
governo. Afinal, na Cúpula do Clima,
Bolsonaro reafirmou o compromisso de
acabar com essa mazela até 2030. Em
conversas reservadas, há quem diga que,
se o presidente topar, é sinal de que pode
até desistir de concorrer à reeleição.

Por falar em Cúpula do Clima.../ A
reunião convocada pelo presidente Joe
Biden marca a volta dos Estados Unidos
ao papel de principal ator na política
internacional, especialmente num tema
tão caro a toda a humanidade. Nenhum
dos convidados deixou de comparecer.
Quanto ao Brasil, foi bem nas palavras,
mas faltam as ações daqui para a frente.
Afinal, não dá para viver só de um
passado em que o país cuidou das
suas florestas.

Ayres Britto na área/ O ex-presidente
do STF Ayres Britto e a presidente da
Associação dos Magistrados Brasileiros
(AMB), Renata Gil, participam, hoje, às
17h, de live sobre a edição deste ano do
Prêmio Innovare. Sérgio Renault,
diretor-presidente do Instituto Innovare,
também estará na conversa.

Diversidadenapauta/ Esta é a 18ª edição
do prêmio que busca identificar e difundir
práticas que ajudem a aprimorar a Justiça.
Desta vez, o tema será “Defesa da Igualdade
e daDiversidade”. As inscrições ficam
abertas até 30 de abril.

Onde vai
“pegar”...
Os cálculos do

ConselhoNacional dos
Secretários de Saúde
(Conass) sobre a
perspectiva de faltar
vacinas, farão crescer as
cobranças pelo
calendário de vacinação
doMinistério da Saúde. O
país continua no escuro
sobre esse cronograma,
que deixou de ser
divulgado, e cada estado
atua como quer em
termos de grupos
prioritários.

…edesgastar
Essa perspectiva de

falta de vacinas é que
levará a CPI da Covid a
começar seus trabalhos
investigando como anda
a imunização e por que
o Brasil demora a
garantir as doses à
população. Afinal, dizem
alguns senadores, a
responsabilidade pelo
fornecimento das vacinas
é do governo federal.

Vão ter que
me engolir
O fato de o presidente

Jair Bolsonaro ter entrado
em contato como
governador de Alagoas,
Renan Filho, embusca de
uma ponte como
senador Renan Calheiros,
é o sinal de que será
impossível trocar o
relator da CPI.
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Vai sobrar para o general
Em26 de fevereiro, esta coluna publicou que o entãoministro da Saúde, Eduardo Pazuello, era quem ia responder

pela falta de vacinas. A entrevista do ex-secretário de Comunicação do governo FabioWajngarten à revista Veja—em
que diz que Pazuello foi demitido porque havia omedo de que ele fosse preso— é o reforço dessa estratégia. E vem

sob encomenda para que seja chamado à CPI da Covid, de forma a preservar Jair Bolsonaro.
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OsministrosAlexandredeMo-
raes, Kassio NunesMarques, Ri-
cardo Lewandowski, Dias Toffoli,
Cármen Lúcia e Rosa Weber
acompanharam o entendimento
deMendes, ou seja, de manter a
decisão da Segunda Turma que
considerouMoro parcial. “O ple-
nário pode rever uma decisão já
finalizada, demérito, da Turma?
Entendo que não. ATurma já jul-
gou a suspeição. O respeito deve
sermútuo entreTurma e relator”,

concordouMoraes.
Expoente da ala a favor da La-

va-Jato, Barroso votou concor-
dando com o entendimento de
Fachin. “Se o juiz é incompeten-
te, nem se prossegue no exame
da suspeição. Ignorar, atropelar o
relator não tem precedente na
históriadeste tribunal”, destacou.
Barroso acusou Mendes de

“manipular a jurisdição” ao “sen-
tar em cima” do processo sobre a
suspeição deMoro por dois anos

Seteministros votaramparamanter o entendimento da SegundaTurmade que SergioMoro foi parcial

Redução de danos

Ao tentar arquivar a suspeição do ex-juiz Sergio Moro, o ministro Edson
Fachin expôs uma estratégia para reduzir danos e tentar blindar o ex-
magistrado, diante da certeza de que a Segunda Turma o declararia
parcial, como ocorreu. Pelo raciocínio de Fachin, se a condenação que
Moro impôs a Lula não existe mais, não faz mais sentido discutir a
conduta do ex-magistrado no caso. A Segunda Turma, no entanto,
contrariou Fachin e declarou Moro parcial no fim do mês passado.

e só pautá-lo após Fachin anular
as açõesdaLava-Jato contraope-
tista. “Vossa Excelência ainda se
achanodireitodeditar regrapara
osoutros”, criticou.Mendes reba-
teu: “O moralismo é a pátria da
imoralidade. Vossa Excelência
perdeu, perdeu”.
Antes, Barroso se envolveu em

umadiscussãocomLewandowski.
Em seu voto, destacou as con-
quistas da Lava-Jato e classificou
como“pecadilhos” as revelações
descobertas nas mensagens ha-
ckeadas de procuradores, o que
irritou o colega. “Não estamos
tratando de pecadilhos. Estamos
tratando de pecados mortais”,
disse Lewandowski.
Emnota, a defesadeLula afir-

mou que o julgamento significa
“o restabelecimento do devido
processo legal e da credibilidade
do Judiciário no Brasil”.

» JOÃO VITOR TAVAREZ *

Complacar de 6 a 5, o plenário
doSupremoTribunalFederal(STF)
decidiu, ontem, que os processos
envolvendo o ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva vãopara a Jus-
tiçaFederaldoDistritoFederal.
Osministros NunesMarques,

Marco Aurélio Mello e Luiz Fux
votaram pela permanência dos
casos em Curitiba. Os dois pri-
meiros destacaram o fato de que
não lhes cabiam votar na discus-
são sobre amudança de foro dos
processos. Até porque, na sema-
na passada, foram a favor da per-
manência dos casos emCuritiba.
“Eu estou nomesmo barco do

ministro Nunes Marques. Evi-
dentemente, agora, a definição,
se São Paulo ou Distrito Federal
cabe àmaioria, não a nós outros,
que entendemos que seria com-
petente o juízo de Curitiba”, afir-
mouMarcoAurélio.
Votarampelaremessadospro-

cessos à Justiça doDF: Edson Fa-
chin, Luís Roberto Barroso, Rosa
Weber, Dias Toffoli, Cármen Lú-
cia e Gilmar Mendes. Fachin ar-
gumentouque apermanência do
foro em Brasília se justifica pelo
fato das investigações de suposta
organização criminosa envolven-
do Lula ocorrerem na Justiça Fe-
deral deBrasília.
Alexandre deMoraes e Ricardo

Lewandowski defenderam o en-
viodosprocessospara a Justiçade
SãoPaulo.“Aqui, são casos especí-
ficos. Não temnenhuma relação
com oDistrito Federal nem com
Curitiba.Mas tem toda a relação
comSãoPaulo”, frisouMoraes.

*Estagiário sob a supervisão de
CidaBarbosa
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Ações de Lula
na Justiça do DF


